
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO

Apelação Cível nº 0000382-46.2013.815.0421 — Comarca de Bonito de Santa Fé.
Relator : Marcos William de Oliveira – juiz convocado para substituir o Des. Saulo 
Henriques de Sá e Benevides.
Apelante: Município de Bonito de Santa Fé.
Advogado: Ricardo Francisco Palitot dos Santos (OAB/PB 9639).
Apelado: Joana Dark de Lima Galdino
Advogado: Joaquim Daniel Alves (OAB/PB 7048).

APELAÇÃO  CÍVEL.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO. 
EXCESSO  DE  EXECUÇÃO  ALEGADO. 
APRESENTAÇÃO  DOS  CÁLCULOS.  DIFERENÇA 
SIGNIFICATIVA.  CONTADORIA  JUDICIAL.  NOVOS 
CÁLCULOS.  HOMOLOGAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO. 
AUSÊNCIA  DE  ELEMENTOS  JUSTIFICADORES  DA 
IRREGULARIDADE  DO  MONTANTE  APRESENTADO 
PELA  CONTADORIA.  PREVALÊNCIA. 
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

—  Havendo  divergência  nos cálculos apresentados  pelas  partes,  
devem  prevalecer  aqueles  elaborados  pelo contadoria judicial,  eis  
que  estão  em  consonância  com  os  critérios  definidos  no  título  
judicial.  Tais  cálculos  gozam  de  presunção iuris tantum de 
veracidade,  diante  do  atributo  da  imparcialidade  de  que  goza  o  
auxiliar  do  juízo.  Para  que  tal  presunção  pudesse  ser  afastada,  
necessário seria que a parte que divergisse  apresentasse subsídios  
que, efetivamente, evidenciassem o desacerto dos cálculos, o que não 
ocorreu  no  presente  caso.(...) (TRF  2ª  R.;  AC  0002347-
03.2001.4.02.5101;  Oitava  Turma  Especializada;  Rel.  Des.  
Guilherme Diefenthaeler; DEJF 17/12/2015; Pág. 417)

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS  estes  autos  acima 
identificados.

ACORDAM  os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível  do 
Colendo  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  por  unanimidade,  em  negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do relator.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação cível interposta pelo Município de Bonito 
de Santa Fé contra a sentença de  fls.  138/139  proferida nos autos dos Embargos à 
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Execução,  opostos  em  face  de  Joana  Dark  de  Lima  Galdino,  homologando  os 
cálculos apresentados pela contadoria judicial e acolhendo parcialmente os embargos 
para adequar o valor da execução para a quantia de R$ 12.503,59 (doze mil, quinhentos 
e três reais e cinquenta e nove centavos), sendo R$ 10.622,89 (dez mil, seiscentos e 
vinte e dois reais e oitenta e nove centavos) para o embargado; R$ 818,41 (oitocentos e 
dezoito reais e quarenta e um centavos), devidos a título de contribuição previdenciária 
e R$ 1.062,69 (hum mil e sessenta e dois reais e sessenta e nove centavos) referente aos 
honorários advocatícios, determinando o prosseguimento da execução nesse montante.

O apelante, em suas razões recursais (fls. 142/181), afirma que 
os argumentos da exordial não foram devidamente analisados, porquanto há evidente 
excesso de execução, devendo a sentença ser totalmente reformada.  

Contrarrazões  às  fls.185/187,  pleiteando  a  manutenção  da 
sentença.

A Procuradoria de Justiça emitiu o parecer de fls. 195/196, não 
opinando no mérito porquanto ausente interesse público que justifique a intervenção.

É o relatório. 

Voto.

No caso em tela, o Município de Bonito de Santa Fé apresentou 
embargos à execução movida por Joana Dark de Lima Galdino alegando excesso de 
execução e apresentando cálculos que indicam o montante de R$ 6.110,81 (seis mil, 
cento e dez reais e oitenta e um centavos) como devido e não o valor de R$ 23.437,22 
(vinte e três mil, quatrocentos e trinta e sete reais e vinte e dois centavos) exigidos pela 
embargada.

Devidamente intimada para impugnar os embargos, a embargada 
deixou transcorrer o prazo sem qualquer manifestação, conforme certidão de fl. 111v. 
Ato contínuo, foi determinada a remessa dos autos à Contadoria Judicial.

A contadoria  apresentou  os  cálculos  realizados  com base nas 
determinações  contidas  na  sentença,  chegando  à  soma  de  R$  12.503,59  (doze  mil, 
quinhentos  e  três  reais  e  cinquenta  e  nove  centavos)  devidos  pelo  Município  à 
embargada.

O Município  apresentou  petição  informando  a  discordância  a 
respeito dos valores apresentados pela contadoria judicial, no entanto, defende apenas 
que o valor da dívida corresponde R$ 6.110,81, afirmando que a diferença salarial foi 
calculada em valor superior no período de 2005 a 2008.

Segundo o embargante, a contadoria se equivocou ao considerar 
como devido o salário mensal de R$ 260,00 (duzentos e sessenta reais), quando deveria 
ter  considerado o montante  de R$ 300,00 (trezentos  reais).  Entretanto,  conforme se 
observa  da  sentença  de  fls.  319/322, a  magistrada  a  quo  não  considerou  que  a 
promovente recebia R$ 300,00 (trezentos reais),  mas sim R$ 260,00 (duzentos e 
sessenta reais,  consoante  foi  informado na petição inicial  da ação de cobrança. 
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Desta feita, não poderia a Contadoria Judicial se afastar dessa compreensão da 
sentença, que não pode mais ser discutida em sede de execução.

No que concerne à incidência dos juros moratórios e correção 
monetária, afirma o embargante que deveria ter incidido até 30 de dezembro de 2012, 
data da atualização da dívida do Município executado,  e não até 26 de junho de 2014, 
data em que foram realizados os cálculos pela Contadoria.

Também  não  prospera  essa  alegação,  porquanto  o  montante 
devido não pode ficar estagnado sob pena de prejudicar a exequente no seu direito de 
perceber a verba devidamente atualizada até a data em que seja fixado o débito real a ser 
pago.  Ora,  não pode o Município pretender  que o valor  devido não sofra  nenhuma 
atualização durante a discussão acerca do valor que deve ser pago. 

Desta feita, diante da divergência entre os cálculos apresentados 
pelas partes, outra medida não há que a remessa dos autos à Contadoria Judicial para a 
fixação  do  montante  devido  na  execução  do  julgado.  No  mesmo  sentido,  segue 
jurisprudência pacífica:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. FGTS. 
EXTINÇÃO  DA EXECUÇÃO. CÁLCULOS DO  CONTADOR 
JUDICIAL. PREVALÊNCIA.  PRESUNÇÃO  DE  VERACIDADE. 
RECURSO DESPROVIDO. 1. O apelante insurge-se contra decisão 
que extinguiu a execução, nos termos do art. 794, I, do CPC, referente 
à  reconstituição  de  sua  conta  vinculada  ao  FGTS.  2.  Havendo 
divergência  nos cálculos apresentados  pelas  partes,  devem 
prevalecer  aqueles  elaborados  pelo contadoria judicial,  eis  que 
estão  em  consonância  com  os  CR  itérios  definidos  no  título 
judicial.  Taiscálculos gozam  de  presunção iuris tantum de 
veracidade, diante do atributo da imparcialidade de que goza o 
auxiliar do juízo.  Para que  tal  presunção pudesse  ser afastada, 
necessário seria que a parte que divergisse apresentasse subsídios 
que, efetivamente, evidenciassem o desacerto dos cálculos, o que 
não ocorreu no presente caso. 3. Os valores devidos e reconhecidos 
pela CEF, ora apelada, correspondem aos apresentados pelo contador 
do  juízo.  4.  Apelação  desprovida. (TRF  2ª  R.;  AC  0002347-
03.2001.4.02.5101; Oitava Turma Especializada; Rel. Des. Guilherme  
Diefenthaeler; DEJF 17/12/2015; Pág. 417)

PROCESSUAL  CIVIL,  DIREITO  ECONÔMICO  E  DO 
CONSUMIDOR. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO 
DE  SENTENÇA.  AÇÃO  CIVIL 
PÚBLICA. EXECUÇÃO INDIVIDUAL.  DIREITOS  INDIVIDUAIS 
HOMOGÊNEOS.  OBJETO.  ATIVOS  DEPOSITADOS  EM 
CADERNETA DE POUPANÇA.  EXPURGOS INFLACIONÁRIOS 
ORIGINÁRIOS  DO.  PLANO  VERÃO.  DIFERENÇAS. 
RECONHECIMENTO. PAGAMENTO. PEDIDO. ACOLHIMENTO. 
MENSURAÇÃO  DA  OBRIGAÇÃO.  PARÂMETROS 
FIRMADOS. CÁLCULOS.  CONFECÇÃO 
PELA CONTADORIA JUDICIAL.  INFIRMAÇÃO  PELO 
EXECUTADO.  INSUBSISTÊNCIA. PREVALÊNCIA.  RECURSO 
MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. SEGUIMENTO NEGADO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1.  O contador judicial 
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funciona como auxiliar do juiz na área da sua especialidade,  e, 
derivando do acervo técnico que ostenta e da eqüidistância que 
guarda  das  divergências  estabelecidas  entre  os  litigantes,  a 
imparcialidade e higidez do que apura, o que afere como tradução 
da  exatidão  do  crédito  que  fora  reconhecido  à  parte  credora 
reveste-se  de  legitimidade,  devendo  ser  acolhido,  salvo  se 
infirmado por elementos substanciais aptos a desqualificar o que 
apurara.  2.inexistindo  elementos  técnicos  atestando  que 
efetivamente  incorrera  em  equívoco  ao  elaborar  a  conta  de 
liquidação destinada a dissolver o dissenso estabelecido entre as 
partes acerca da expressão da obrigação remanescente, o apurado 
pela contadoria judicial  deve  sobejar e  ser acolhido como exata 
materialização  pecuniária  do  direito  reconhecido,  não  se 
afigurando  apto  a  desqualificar  o  aferido  simples  alegações 
desguarnecidas  de  suporte  técnico  e  respaldo  no  retratado  nos 
autos. 3. Aferido que os parâmetros que devem modular a apreensão 
do  crédito  assegurado  aos  poupadores  exequentes  foram 
expressamente definidos pela sentença e por decisões acobertadas pela 
preclusão, tendo sido observados na liquidação realizada, não é lícito 
ao devedor pretender inová-los, pois, resolvido o conflito de interesses 
estabelecido  entre  as  partes,  o  decidido,  como  expressão  da 
materialização  do  direito  no  caso  concreto,  não  é  passível  de  ser 
modificado  ou  rediscutido,  consoante  regras  comezinhas  de  direito 
processual.  4.  Agravo  regimental  conhecido  e  desprovido. 
Unânime. (TJDF;  Rec  2015.00.2.025244-7;  Ac.  903.311;  Primeira  
Turma Cível; Rel. Des. Teófilo Caetano; DJDFTE 19/11/2015; Pág.  
154)

56056910 -  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  EMBARGOS  A 
EXECUÇÃO.  PRELIMINARES. 1)  Intempestividade.  Rejeição.  2) 
anulação  da  sentença.  Análise  conjunta  com  o 
mérito.Divergência entre  a  memória  de cálculos apresentada  pela 
apelante  e  pelo  apelado.  Remessa 
a contadoria judicial. Homologação dos cálculos apresentados 
pela contadoria.  Manutenção  da  sentença.  Desprovimento  do 
apelo. (TJPB;  AC  0000354-41.2011.815.0941;  Primeira  Câmara 
Cível;  Rel.  Des.  Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque;  DJPB 
22/01/2014; Pág. 30)

PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. REVISIONAL 
DE  CONTRATO  DE  FINANCIAMENTO 
BANCÁRIO. DIVERGÊNCIA ENTRE  OS  VALORES 
APRESENTADOS  PELAS  PARTES.  CÁLCULO  REALIZADO 
PELA CONTADORIA JUDICIAL. PREVALÊNCIA. PRINCÍPIO DA 
IMPARCIALIDADE. 1.  Havendo divergência entre  os 
cálculos apresentados  por  ambas  as  partes,  mostra-se  razoável, 
tendo  em  vista  o  princípio  da  imparcialidade,  a  prevalência 
dos cálculos  realizados  pela  Contadoria  Judicial. 2.  Os  cálculos 
elaborados  pela  Contadoria  Judicial  são  imparciais,  observam  as 
normas  técnicas  e  dispensam a  realização  por  especialista  na  área 
contábil. 3. Não havendo elementos que justifiquem o envio dos autos 
à  perícia  contábil,  mostra-se  correta 
a homologação dos cálculos apresentados 
pela Contadoria Judicial 4.Recurso  desprovido. (TJDF;  Rec 
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2013.00.2.002867-5;  Ac.  681.307;  Terceira  Turma  Cível;  Rel.  Des. 
Mario-Zam Belmiro; DJDFTE 06/06/2013; Pág. 182 )

Assim,  diante  da  divergência  existente  entre  exequente  e 
executado,  devem  prevalecer  os  cálculos  apresentados  pela  Contadoria  Judicial, 
notadamente porque o Município não trouxe aos autos elementos que justificassem, de 
fato, o desacerto dos cálculos apresentados pelo órgão judicial. 

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  À  APELAÇÃO, 
mantendo a sentença em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.Sr.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz. 
Participaram do julgamento,  o Exmo.Dr.  Marcos William de Oliveira (Relator),  juiz 
convocado para substituir o Exmo.Des. Saulo Henriques de Sá e Beenevides, o Exmo. 
Des. José Aurélio da Cruz, a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente ao julgamento o Dr. Doriel Veloso Gouveia, Procurador 
de Justiça.

João Pessoa, 05 de julho de 2016.

Marcos William de Oliveira
Juiz convocado/Relator
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

Apelação Cível nº 0000382-46.2013.815.0421 — Comarca de Bonito de Santa Fé.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação cível interposta pelo Município de Bonito 
de Santa Fé contra a sentença de  fls.  138/139  proferida nos autos dos Embargos à 
Execução,  opostos  em  face  de  Joana  Dark  de  Lima  Galdino,  homologando  os 
cálculos apresentados pela contadoria judicial e acolhendo parcialmente os embargos 
para adequar o valor da execução para a quantia de R$ 12.503,59 (doze mil, quinhentos 
e três reais e cinquenta e nove centavos), sendo R$ 10.622,89 (dez mil, seiscentos e 
vinte e dois reais e oitenta e nove centavos) para o embagado; R$ 818,41 (oitocentos e 
dezoito reais e quarenta e um centavos), devidos a título de contribuição previdenciária 
e R$ 1.062,69 (hum mil e sessenta e dois reais e sessenta e nove centavos) referente aos 
honorários advocatícios, determinando o prosseguimento da execução nesse montante.

O apelante, em suas razões recursais (fls. 142/181), afirma que 
os argumentos da exordial não foram devidamente analisados, porquanto há evidente 
excesso de execução, devendo a sentença ser totalmente reformada.  

Contrarrazões  às  fls.185/187,  pleiteando  a  manutenção  da 
sentença.

A Procuradoria de Justiça emitiu o parecer de fls. 195/196, não 
opinando no mérito porquanto ausente interesse público que justifique a intervenção.

É o relatório. 
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À Revisão.

João Pessoa, 30 de junho de 2015.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                        Relator
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